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Editorial 
 

 O Estado de São Paulo é referência de assistência médica para as demais unidades da 

federação, em especial nos atendimentos de maior complexidade. A insuficiência dos recursos 

federais do SUS (tetos financeiros) para o Estado de São Paulo aumenta a importância do 

conhecimento dos serviços prestados para pacientes residentes em outras regiões do país. Neste 

trabalho verifica-se o registro deste tipo de informação nos sistemas de informação do SUS. 
 

 

 

Registro do atendimento de pacientes residentes em outros estados nos sistemas de 

informação do SUS/SP  
 
 

 

 

 

 

Introdução e Métodos 

 

 

O local de residência dos pacientes do Sistema Único de Saúde - SUS é uma informação 

registrada, atualmente, em parte dos atendimentos e procedimentos realizados pelo sistema. 

Todas as internações do Sistema de Informação Hospitalar – SIH/SUS registram os domicílios de 

residência dos pacientes. Parte das informações do Sistema de Informação Ambulatorial – SIA/

SUS tem este dado registrado: procedimentos incluídos nas Autorizações de Procedimentos 

Ambulatoriais – APAC (a maioria de alta complexidade), no Boletim de Produção Ambulatorial 

Individualizado – BPA-I e, mais recentemente, no Registro das Ações Ambulatoriais da Saúde - 

RAAS-AD - Atenção Domiciliar e no RAAS da Atenção Psicossocial.  

O restante das informações ambulatoriais do SUS registradas no Boletim de Produção 

Ambulatorial BPA consolidado (BPA-C) do SIA/SUS não contemplam dados de identificação da 

residência dos pacientes.  

Com a gradativa implantação do Sistema de Informação em Saúde para a Atenção Básica 

(SISAB) que substituiu o antigo SIAB e utiliza a estratégia do software “e-SUS Atenção Básica 

(AB)” e também da implantação do Conjunto Mínimo de Dados – CMD pelo Ministério da 

Saúde, que deverá substituir os atuais sistemas de informação de internação e ambulatorial, todas 

as informações serão registradas de forma individualizada (com registro do Cartão Nacional de 

Saúde - CNS), e conterão a identificação de localização dos domicílios.  
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Mas estes novos sistemas de informação ainda não são abrangentes no SUS. Portanto, é 

apresentada a localização da residência segundo a unidade da federação para todos os 

atendimentos realizados no SUS/SP, apenas relativos aos sistemas de informação que 

disponibilizam dados até o presente (SIH e SIA/SUS). 

 

 

Internações de pacientes oriundos de outros estados 
 

No registro de internações no SUS/SP nos anos de 2014 a 2017 observa-se que o total de 

internações (Autorizações de Internação Hospitalar – AIH) de pacientes residentes em outras 

unidades da federação é relativamente estável, mantendo-se por volta de 24 mil por ano, 

representando cerca de um por cento do total de internações (Tabela 1). 

O valor financeiro do atendimento (em reais, conforme a tabela SUS) dos residentes de 

outros estados atinge um percentual um pouco mais elevado, de cerca de três por cento do total 

do valor das internações, representando em 2017, R$ 92,8 milhões anuais. 

Minas Gerais com 8,5 mil internações representa 35% do total de internações de outros 

estados, seguida de Goiás (10,9%), Mato Grosso do Sul (7,4%) e Bahia (5,7%) (Gráfico 1). 

A distribuição das causas de internação de pacientes oriundos de outros estados apresenta 

diferenças importantes entre os capítulos da Classificação Internacional de Doenças – CID 10 

(Tabela 2). Embora a média de internações dos residentes dos demais estados seja um por cento 

do total, alguns capítulos atingem proporções maiores, como é o caso de mal formações 

congênitas (5% do total), neoplasias (4,5%), doenças do ouvido (3,5%) e doenças endócrinas 

(2,3%). Saliente-se que destes grupos, as neoplasias representam sete por cento do total de 

internações do estado, enquanto doenças congênitas e do ouvido representam menos de um por 

cento e as doenças endócrinas 1,8% do total de internações 

O valor financeiro das internações de residentes dos demais estados é acentuadamente 

maior para os capítulos de doenças do ouvido (23% do total), doenças do sangue (11,1%) e 

neoplasias (9,3%) (Tabela 3), confirmando a hipótese de que são casos de maior complexidade 

que buscam os serviços paulistas. Além disso, os valores financeiros das internações por 

neoplasias representam 11% do total do valor gasto com internações no Estado. 

Quanto ao tipo de procedimento (Tabela 4) observa-se que a maior proporção de 

internações de residentes de outros estados ocorre para a realização de transplantes (16,6%). 

Procedimentos de finalidade diagnóstica realizados na internação também apresentam um 

percentual elevado (10,7%). 

Os pacientes de outros estados que internam para a realização de procedimentos clínicos 

ou cirúrgicos tem percentual baixo no total. Entretanto em alguns subgrupos específicos de 

procedimentos realizados na internação, a invasão de outros estados é mais alta: tratamento 

clínico em oncologia (3,66%), cirurgia em oncologia (4,77%) e alguns tipos de cirurgias se 

destacam: de cabeça e pescoço (2,23%) e de glândulas endócrinas (2,82%).  
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Tabela 1: Número, valor financeiro e percentual de invasão de outros estados nas 

internações SUS (AIH). Estado de São Paulo, 2014 a 2017. 
 

Fonte: SIH/SUS. 

 

 

 

Gráfico 1: Número de internações SUS (AIH) de pacientes residentes em outros estados. 

Estado de São Paulo, 2017 

Fonte: SIH/SUS 
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Tabela 2: Número de internações SUS de pacientes residentes no Estado de São Paulo e em 

outros Estados e respectivo percentual de invasão segundo Capítulo da Classificação 

Internacional de Doenças CID 10. Estado de São Paulo, 2017. 
 

Fonte: SIH/SUS.  
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Tabela 3: Valor financeiro relativo às internações SUS de pacientes residentes no Estado de 

São Paulo e em outros Estados e respectivo percentual de invasão segundo Capítulo da 

Classificação Internacional de Doenças CID 10. Estado de São Paulo, 2017. 

Fonte: SIH/SUS. 
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Tabela 4: Número e percentual de invasão de pacientes de outros estados nas internações 

SUS segundo Grupo de procedimentos e Subgrupos selecionados*. Estado de São Paulo, 

2017. 

Fonte: SIH/SUS. 

*apenas aqueles com percentual invasão mais altos. 

 

 

Atendimentos ambulatoriais de pacientes oriundos de outros estados 

 
Tal como ocorre com as internações, o registro de atendimentos ambulatoriais no SUS/

SP nos anos de 2014 a 2017 indica percentual baixo de pacientes residentes de outras unidades da 

federação e proporção estável, mantendo-se por volta de 3,9 milhões/ano, ou cerca de um por 

cento do total de procedimentos ambulatoriais do sistema (Tabela 5). Em relação aos valores 

financeiros ambulatoriais observa-se percentual um pouco maior (2,5%) em todos os anos, 

indicando que, provavelmente, os procedimentos realizados para pacientes oriundos de outros 

estados são mais complexos. 

Minas Gerais com 1,3 milhões de procedimentos é o principal estado de origem destes 

pacientes, representando 34% do total de atendimentos de pacientes de outros estados, seguida do 

Rio de Janeiro (14%) e de Goiás (10%) (Gráfico 2). 

As APAC são o principal instrumento para conhecimento do local de residência dos 

pacientes atendidos ambulatorialmente. Entretanto não se notam grandes diferenças na proporção 

de invasão de pacientes ou nos valores financeiros, entre as APAC e o BPAI (Tabela 6). Os 

instrumentos de RAAS - AD ou psicossocial não são significativos para a questão da invasão. 

Entre os grupos e subgrupos de procedimentos ambulatoriais notam-se diferenças 

importantes (Tabela 7): a maior proporção de invasão de pacientes de outros estados ocorre nos 

procedimentos de transplantes (11,7%).  

Nos procedimentos clínicos, a maior invasão ocorre nos tratamentos oncológicos (radio e 

quimioterapia), com 6,7% de invasão. Nos procedimentos cirúrgicos as invasões predominam em 

cirurgia do sistema nervoso, orofacial e torácica. 

No grupo de procedimentos com finalidade diagnóstica, alguns subgrupos mais 

complexos se destacam, como a ressonância, tomografia, medicina nuclear, etc. 

De forma geral observa-se que os procedimentos com maior registro de invasão são os 

mais complexos. De fato, para o procedimento específico de transplantes (0505) observa-se 
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percentual elevado de pacientes oriundos de outros estados, seja para internação ou atendimento 

ambulatorial (Tabela 8). 

 

Tabela 5 – Número de procedimentos, valor financeiro e percentual de invasão de pacientes 

de outros estados nos atendimentos ambulatoriais SUS*. Estado de São Paulo, 2014 a 2017.  

Fonte: SIA/SUS 

*APAC, BPI, RAAS domiciliar e psicossocial. 

 

Gráfico 2: Número de procedimentos ambulatoriais SUS* para pacientes residentes em 

outros estados. Estado de São Paulo, 2017. 

Fonte: SIA/SUS* / APAC, BPI, RAAS domiciliar e psicossocial. 
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Tabela 6 – Número, valor financeiro e percentual de invasão de pacientes de outros estados 

em atendimentos ambulatoriais SUS segundo tipo de registro de procedimentos. 

Estado de São Paulo, 2017.  
  

Fonte: SIA/SUS (APAC, BPI, RAAS domiciliar e psicossocial) 
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Tabela 7 – Número e percentual de invasão de pacientes de outros estados nos atendimentos 

ambulatoriais SUS segundo Grupo e Subgrupo selecionado*. 

Estado de São Paulo, 2017.  

Fonte: SIA/SUS (APAC, BPI, RAAS domiciliar e psicossocial). 

*apenas aqueles com valores mais altos de percentual invasão. 

 

 

Tabela 8: Número e percentual de invasão de outros estados para procedimentos de 

transplante (ambulatorial e de internação). Estado de São Paulo, 2017. 

 
Fonte: SIH/SUS e SIA/SUS. 
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A oncologia como polo de atração para pacientes oriundos de outros estados 

 
Como pôde ser observado os procedimentos de oncologia apresentam proporção mais 

alta de pacientes de outros estados do que a média geral do Estado: nas cirurgias oncológicas nas 

internações esta invasão alcança 4,8% e no tratamento ambulatorial de oncologia (quimio e 

radioterapia), 6,7%. 

É interessante observar que estas proporções são influenciadas por algumas regiões do 

Estado, que funcionam como polo de atração por serviços de excelência ali existentes: é o caso 

de Barretos, que apresenta na internação 41% de pacientes oriundos de outros estados e no 

tratamento de oncologia ambulatorial, 50% (Hospital de Amor da Fundação Pio XII de Barretos). 

Outra região é a de São José do Rio Preto com 10,5% de invasão na internação e 10,9% no 

atendimento ambulatorial (Hospital de Base de São José do Rio Preto). (Tabela 9 e 10). 

 

 
Tabela 9 – Número de internações SUS de residentes no Estado de São Paulo e em outros 

estados e respectivo percentual de invasão segundo subgrupo de procedimento de Cirurgia 

em Oncologia (0416). Estado de São Paulo, 2017. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

Fonte: SIH/SUS. 
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Tabela 10 – Número e percentual de invasão de outros estados segundo Subgrupo de 

Tratamento em Oncologia (0304 - quimioterapia e radioterapia). 

Estado de São Paulo, 2017. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 
   Fonte: SIA/SUS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



12 

BOLETIM ELETRÔNICO GAIS INFORMA 

Comentários finais 
 

Embora o Estado de São Paulo seja referência na área de assistência médica pública para 

outras unidades da federação, quando se observam os registros de produção do SUS/SP, verifica-

se no total, um baixo percentual de internações ou de atendimentos ambulatoriais para brasileiros 

de outros estados. 

Estes fatos contradizem relatos de profissionais de serviços médicos do Estado, em 

especial de referência especializada e atendimento de alta complexidade em saúde, que apontam 

com frequência, para grande busca de serviços paulistas por brasileiros residentes em outras 

regiões. 

Exceto em áreas específicas de atendimento, como transplantes e oncologia, cirurgias de 

alta complexidade e exames de alta tecnologia, os atendimentos por invasão no SUS/SP são 

bastante reduzidos nas estatísticas oficiais. 

Uma das explicações para este fato (também referida por profissionais envolvidos no 

atendimento médico), é que brasileiros residentes em outros estados, quando buscam 

atendimento no Estado de São Paulo, em geral registram endereço local, que é de algum parente 

ou conhecido que reside no Estado e assim não estariam sendo contados como paciente de outro 

Estado. Esta explicação somente poderia ser verificada por pesquisas específicas (amostrais) nos 

serviços de saúde ou pela implantação e utilização adequada do Cartão Nacional de Saúde – CNS 

para todo tipo de atendimento de saúde no SUS, com registros individualizados e comparados 

com base nacional, estratégia ainda em implantação no país. 

Mesmo assim, apenas com os dados informados nos sistemas oficiais do SUS, estima-se 

que o Estado tenha despesas não cobertas pelos recursos federais, da ordem de R$ 100 milhões 

anuais, com estes atendimentos de pacientes de outros estados. 

Esta estimativa não é realizada pela soma simples dos recursos gastos com internações e 

atendimentos ambulatoriais apontados nas tabelas anteriores (cujo valor total anual para 2017 

seria de R$ 167 milhões). 

Deve ser levado em conta que parte dos pacientes que busca atendimento no SUS/SP é 

formalmente reconhecida pelo Ministério da Saúde por meio de mecanismos da Central Nacional 

de Regulação de Alta Complexidade – CNRAC, garantido os recursos equivalentes aos pacientes 

encaminhados para o teto estadual. Além disso, parte dos atendimentos de alta complexidade 

(como os transplantes) é incluída no Fundo de Ações Estratégicas e Compensação – FAEC, 

sendo garantido pagamento conforme a produção realizada, sem limites. 

Por este motivo, para o período mais recente disponível (setembro/2017 a agosto/2018 - 

um ano de produção), buscou-se a estimativa dos gastos do SUS/SP, retirando-se todos os gastos 

computados para procedimentos FAEC e encaminhamentos formais da CNRAC. Os resultados 

são apontados na Tabela 10, totalizando R$ 100 milhões anuais com estes atendimentos, 

cobertos pelos recursos próprios de estados e municípios. 
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Tabela 11 – Estimativa anual dos valores financeiros* referente a atendimentos de 

pacientes de outros estados em procedimentos ambulatoriais e hospitalares registrados nos 

sistemas de informação do SUS. Estado de São Paulo, setembro/2017 a agosto/2018 

Fonte: SIH/SUS e SIA/SUS. 

*Com ajuste e retirada de valores referentes ao CNRAC e Financiamento FAEC. 

 

 

Saliente-se ainda que estes gastos referem-se aos valores da tabela SUS, 

reconhecidamente defasados e não ao custo real e efetivo dos procedimentos. Além disso, o 

limite de gastos do SUS estabelecido pelo Ministério da Saúde - MS para a atenção à saúde do 

Estado de São Paulo (teto de média a alta complexidade – MAC) já é insuficiente para 

atendimento da população paulista há muitos anos, com registro de produção excedente (“estouro 

do teto”). Recursos como os citados R$ 100 milhões anuais, não financiados pelo governo federal 

acabam onerando os recursos próprios do Estado e dos municípios, que financiam os 

atendimentos de cidadãos de outras unidades da federação.  

O Estado de São Paulo não pode deixar de atender brasileiros que precisam de seus 

serviços de saúde, mas é importante que esta missão seja reconhecida pelo Ministério da Saúde. 

Portanto, tendo em vista a importância dos serviços do SUS/SP para garantia da 

integralidade do atendimento dos brasileiros é importante que o Ministério da Saúde acelere os 

serviços para que todos os sistemas de informação possam registrar de forma eficiente a 

identificação dos pacientes, com residência de origem, bem como reconheça as informações dos 

sistemas de informação já existentes (SIH e SIA/SUS), ampliando o conceito de câmara de 

compensação para todos os procedimentos realizados e não apenas para os autorizados pela 

CNRAC como é atualmente. 
 

 

 

 


